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Câmara Municipal de São Bernardo do Campo
Praça Samuel Sabatini, 50 – Centro – São Bernardo do Campo – São Paulo

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Lei 14.133/2021

OBJETO:  PAPEL SULFITE
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
	I – INFORMAÇÕES GERAIS


	1. Dados

	Processo de Compras: Nº 035/2024.

Objeto: Aquisição de papel sulfite – 12 meses
REQUISITANTE: Subsecretária de Compras e Licitações - (SS1)

Responsável pela demanda: Samira Viana Oliveira Mariano



	II – DIAGNÓSTICO SITUAÇÃO ATUAL


	2. Descrição do problema a ser resolvido ou da necessidade apresentada (art. 18, § 1º, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

	O papel sulfite é essencial para a impressão de documentos oficiais, relatórios, atas de reuniões, correspondências e outros materiais administrativos. A falta deste insumo causaria interrupções significativas no trabalho diário da Câmara.
A solução proposta para a compra de papel sulfite para a Câmara Municipal de São Bernardo do Campo visa garantir o suprimento contínuo e eficiente dos recursos necessários para as atividades administrativas, legislativas e operacionais da instituição. 

Diante do exposto, a necessidade da compra do papel sulfite para esse exercicio, são fundamentadas nos pontos a seguir:
I. Renovação e Abastecimento de Estoque:  É importante garantir que haja um suprimento adequado para atender às demandas diárias da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo, a presente compra se faz necessária para abastecer o estoque e atendar a demanda por um período de 12 meses.
II. Manutenção da Rotina Administrativa: O papel sulfite é essencial para manter a rotina administrativa funcionando sem interrupções, garantindo a eficiência na execução das atividades administrativas.

III. Economia e Eficiência: Ao realizar uma compra planejada e em larga escala, é possível obter economias de escala e garantir a eficiência na gestão dos recursos públicos, buscando sempre a melhor relação custo-benefício

	3. Demonstração da previsão da contratação com o Plano Anual de Compras (art. 18, § 1º, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

	O Plano de Contratações Anual da Câmara Municipal de São Bernaro do Campo não está formalizado. No entanto, já é possível adiantar que tal contratação é de prioridade relevante, a partir de seu caráter continuado e imprescindível para as atividades administrativas e operacionais, justificado por meio das reiteradas contratações para seu fornecimento, que anualmente, a Subsecretária de Compras e Licitações realiza as compras de papel sulfite, controlando os estoques e planejando as compras, de modo que, as atividades da Câmara Municipal possam ser realizadas e seus servidores cumpram seu papel supridos dos materiais necessários ao bom desenvolvimento de suas funções
A contratação está prevista na LOA 2024, na seguinte dotação:23.231.3.3.90.30.00.01.031.0032.2299.01 DA CAMARA MUNICIPAL
O saldo da dotação nesta data é de R$ 351.195,94 – conforme consulta sintética de Dotação feita no sistema ORCOM-SIAFIC

	4. Descrição dos requisitos da potencial contratação (art. 18, § 1º, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

	I) Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (artigo 68 da Lei 14.133/2021):
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual ( relativo aos débitos inscrito na dívida ativa), relativa à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. Para fins de aferição da regularidade fiscal e trabalhista serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da legislação vigente.

II) Relativos à Qualificação Econômico – Financeira (art. 69 da Lei 14.133/2021):
a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, referente a recuperação judicial e/ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor, nos termos da Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

III) Relativos a Qualificação Técnica (art. 67 da Lei 14.133/2021):

a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades compatíveis com o objeto desta licitação.


	5. Estimativas das quantidades para contratação, acompanhadas de memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte (considerar interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala) (art. 18, § 1º, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

	Foram utilizados como parametros para calcular a quantidade:
I. Média de Consumo 2022-2023: Com base nos registros de consumo dos últimos dois anos, a média anual de consumo foi determinada em 2.915,04 resmas.

II. Margem de Segurança: Considerando manter um estoque de segurança para quatro meses, foi calculado uma quantidade de 971,68 resmas
III. No estoque atual possui 141 resmas.

A estimativa de quantidade foi calculada: somando a média de consumo ( item I) com a margem de segurança (item II) e subtraindo do estoque atual ( item III), resultando no valor de 3.745,72, que foi arredondado para 3.750 resmas.
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	III – PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 


	6. Levantamento mercadológico (que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar) (art. 18, § 1º, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

	Para levantamento de mercado foram encontradas algumas alternativas
a. Aquisição de papel sulfite para suprir as necessidades da Câmara por um ano: Necessidade de grande área para armazenagem, guarda e conservação dos produtos a serem utilizados, com possibilidade de desperdício, deterioração do material estocado por muito tempo. 
b. Aquisição de papel sulfite  por sistema de registro de preços: O Decreto Federal nº 7892/13,prevê que o Sistema de Registro de Preços seja usado nos casos:

i.  Sempre que houver necessidade de compras frequentes; 

ii. Quando a aquisição é feita por vários órgãos;

iii.  Em casos em que não se sabe a quantidade necessária do produto.
c. Aquisição de papel sulfite com entregas parceladas e mensais, por um ano: Realizar aquisições parceladas permite uma melhor gestão dos recursos disponíveis, com um controle de estoque o armazenamento se dará de forma adequada e reduz risco de deterioração ou danos nos materiais e não necessitará de grande área para armazenagem

Dentre as alternativas apresentadas a que melhor se enquadra às necessidades da Câmara Municipal é a aquisição com entregas parceladas e mensais. Esta decisão se baseia em considerações logísticas e de armazenamento, visando garantir a continuidade do abastecimento sem comprometer o espaço físico disponível no almoxarifado. E a opção de sistema de registro de preço não se enquadra conforme os itens ii e iii, pois a Câmara administrará seu próprio estoque e é possível estimar seu quantitativo.


	7. Estimativa do valor da contratação (art. 18, § 1º, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

	A estimativa de preços para a contratação das resmas de papel sulfite foi realizada utilizando o Painel de Preços do Governo Federal, que é uma ferramenta oficial que fornece dados sobre os preços praticados em contratações públicas, permitindo uma análise comparativa e fundamentada dos valores de mercado.
Esta metodologia assegura que a estimativa de preços está alinhada com os valores praticados no mercado e segue as melhores práticas de transparência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos.
Com base nos dados obtidos através do Painel de Preços, a média de preço para uma resma de papel é de R$ 22,48 (vinte e dois reais e quarenta e oito centavos).

Diante do exposto, a estimativa de custos para a aquisição de 3.750 resmas de papel sulfite é de R$ 84.300,00 (oitenta e quato mil e trezentos reais).


	8.  Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (art. 18, § 1º, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

	A compra de papel sulfite é essencial para garantir o serviço de impressão de documentos da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo.
O papel sulfite não necessita de manutenção, muito menos de assistência técnica.



	9.  Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (art. 18, § 1º, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

	A forma e critério de julgamento a serem utilizados no presente certame será de MENOR PREÇO TOTAL.

O item não será dividido em lotes, sendo lote único.


	10.  Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (art. 18, § 1º, IX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)



	Os resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis são:

1. Economia de recursos: A realização de uma única contratação para o fornecimento anual de papel sulfite pode resultar em economia de recursos financeiros e humanos. Evitar o parcelamento reduz custos administrativos relacionados à gestão de múltiplos contratos e processos licitatórios ao longo do ano.

2. Simplificação do processo: A contratação de forma integral simplifica o processo de compra, reduzindo a burocracia e o tempo dedicado à realização de novas licitações ou processos de compra parcelados.

3. Garantia de fornecimento: Ao adquirir papel sulfite para o ano inteiro de uma única vez, a Câmara Municipal pode garantir o abastecimento contínuo dos recursos necessários para suas atividades, sem interrupções ou atrasos decorrentes de processos de compra parcelados.

4. Maior poder de negociação: Realizar uma única contratação para um volume maior de materiais pode conferir à instituição um maior poder de negociação junto aos fornecedores, possibilitando a obtenção de melhores condições comerciais, preços mais competitivos e prazos de pagamento mais favoráveis.

5. Planejamento financeiro: O planejamento financeiro torna-se mais previsível quando a contratação é feita de uma só vez, permitindo uma melhor gestão dos recursos orçamentários e evitando surpresas relacionadas a variações de preços ao longo do ano.

	11.  Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual (art. 18, § 1º, X, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)



	Considerando que os bens a serem adquiridos são de uso comum, não será exigida nenhuma adaptação específica por parte da administração municipal, seja em termos logísticos, de infraestrutura, de pessoal, procedimentais ou regimentais.


	12.  Contratações correlatas e/ou interdependentes (art. 18, § 1º, XI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)


	O contrato com a empresa de reprográfica inclui a provisão de impressoras que só podem operar efetivamente se houver papel sulfite disponível. A ausência de papel sulfite comprometeria a funcionalidade das impressoras, interrompendo as atividades de impressão e afetando negativamente as operações administrativas da Câmara.


	13.  Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina (art. 18, § 1º, XIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)



	Após uma análise detalhada das necessidades operacionais da Câmara Municipal, foi identificado que a aquisição de papel sulfite é essencial para garantir a continuidade e a eficiência dos serviços administrativos e legislativos. Este posicionamento conclusivo visa reforçar a adequação da contratação proposta para atender às demandas identificadas.



	14.  Responsáveis pela Elaboração do ETP

	13 de junho de 2024
​​​​​​​​​​​​​​

      Regina Toshie Kanashiro


Comissão de Planejamento

Tiago Matsuda Jorge
Comissão de Planejamento

Fernando de Souza Afonso
Comissão de Planejamento
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